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INTRODUÇÃO
A partir dos dados coletados no projeto de Iniciação Científica de setembro de 2020 à agosto de 2021, sobre a história da escola Rural Municipal Ana Francisca de Andrade, localizada no distrito de Piracema, município de Paranavaí, percebemos o quão importante e significativa esta escola foi para a comunidade. Apesar de ter sido fechada pela prefeitura no ano de 2013, sob uma forte resistência da comunidade, a escola ainda permanece ‘viva’ na memória dos moradores do distrito. Suas festividades, atividades, oportunidades de aprendizados são ainda hoje lembrados.

A escola, localizada no município de Paranavaí/PR, foi fundada pela Lei n. 0137 de 14 de julho de 1956 e “[...] localizava-se a 23KM de Paranavaí, no povoado de Piracema, área rural do município.” (PIRES, STENZLER, 2021, p. 8). A escola recebeu o nome de Ana Francisca de Andrade após o seu falecimento, pois ela lá lecionou. Foi proposto pelo vereador Antônio Barão, contudo não localizamos outras informações. Coletamos fotografias compartilhadas no grupo de memórias da escola no Facebook e o depoimento do senhor Antônio, o qual lecionou na escola e era parente de Ana Francisca de Andrade. 

Com o passar do tempo, as pessoas acabam esquecendo a história das escolas de suas comunidades, assim como de professores que por ela passaram. Mas, esse não foi o caso de Ana Francisca de Andrade, pois seu nome se perpetuou ao lado de vários outros vultos históricos nacionais como, por exemplo, a Escola Municipal Cecília Meireles, aqui em Paranavaí, dentre tantos outras que recebem nomes de personalidades históricas renomadas.
Ao estudarmos sobre o trabalho dos professores de uma escola rural, também valorizamos este profissional e a educação do campo. No âmbito das políticas educacionais a partir das Leis de Diretrizes e Bases, LDB n. 4024/61 e LDB n. 9394/96, bem como a Lei n. 5692/71 (BRASIL, 1961, 1971, 1996), é possível perceber a decrescente presença da educação rural na medida em que os anos passam. Estudar a memória de sujeitos que estão à margem da sociedade é reconhecer que história não é apenas aquela feita por grandes nomes. Mas, é compreender que os sujeitos também fazem história. 
No que diz respeito aos sujeitos, a passagem pela escola é um marco integrado no processo de construção ou de reconstrução de sua própria identidade narrativa. Quanto aos professores, a memória das práticas escolares que regulam historicamente sua profissão é o fundamento de uma tradição disponível, da qual, eles podem se apropriar como uma cultura de ofício ou um marco de referência para a crítica e a inovação. (ESCOLANO, 2017, p. 177)
Desta forma, pretendo com esta pesquisa, mostrar a história de pessoas que foram professores e fizeram a escola Ana Francisca de Andrade acontecer.  Temos como objetivo investigar sobre as ações de docentes na Escola Rural Municipal Ana Francisca de Andrade, município de Paranavaí/PR, em particular sobre a professora Ana Francisca de Andrade, que deu nome à escola. Como objetivos específicos, buscamos: a) dialogar sobre o papel da educação rural e sua presença na Legislação Federal; b) trazer à tona a memória de ex-professoras e professor que lecionaram na escola; c) buscar dados referentes à história de Ana Franscisa de Andrade.

Organizamos o texto de forma a olhar a educação rural do mais amplo para o mais próximo. A pesquisa também nos mostrou que embora a escola tenha recebido o nome de Ana Francisca de Andrade, em nossas buscas localizamos poucas informações sobre essa profissional, as quais serão aqui apresentadas.

MATERIAIS E MÉTODOS 
Um grupo fechado no facebook foi criado em 2020 e teve uma grande repercussão entre as pessoas da comunidade. Por meio dele conhecemos diferentes pessoas, cada qual com lembranças sobre a escola, reveladas pelos depoimentos coletados no grupo. As pessoas também postaram várias fotografias, documentos escolares e registros pessoais. Contatamos a forte presença e lembranças que aqueles que estudaram na escola ainda nutrem pelos primeiros professores que fizeram parte da história da pequena escola. Realizamos uma busca de documentos na Câmara dos Vereadores, na Secretaria da Educação do município e no Executivo, mas nada foi localizado quanto à mudança do nome da escola.
Realizamos entrevista que foi gravada com um ex-professor, a sua filha ex-professora e o esposo dela, que estudou na escola, e outras duas pessoas responderam a um questionário.  A participação de entrevistados ocorreu de duas formas: uma delas, foi por meio de respostas a um formulário do google, com 18 perguntas, o qual foi postado no grupo do facebook para que as ex-professoras respondessem. Obtivemos duas respostas que chegaram pelo e-mail. A outra forma foi a entrevista gravada com as três pessoas que residiram na comunidade e trabalharam na escola. No artigo trabalhamos com as respostas respeitando o sigilo dos sujeitos e denominamos os entrevistados por Sujeito 1, 2, 3, 4 e 5. 

Quanto à revisão bibliográfica trabalhamos com Escolano (2017), ao descrever sobre a escola como lugar de memória e de produção da cultura escolar; também trabalhamos com Calazans (1993), ao tratar do contexto da educação rural no país. Analisamos as Leis de Diretrizes e Bases, LDB n. 4024/61; Lei n. 5692/71/ e LDB n. 9394/96, comparando-as no que tange a educação rural. (BRASIL, 1961, 1971, 1996), e os estudos de Carvalho (2012) possibilitaram escrever sobre políticas públicas no Brasil.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Entre os principais resultados da pesquisa está a oportunidade de estudar e escrever sobre questões latentes em nossa sociedade, em particular sobre a educação em comunidades rurais e o trabalho de professoras no processo de escolarização. Ana Francisca de Andrade, assim como a escola que levou seu nome após a sua morte foi um desses exemplos, conforme evidenciamos durante o período em que estabelecemos contato com pessoas que estudaram, trabalharam e residiram na comunidade de Piracema, em Paranavaí. 


A pesquisa oportunizou estudarmos sobre a cultura produzida nessa escola em sua relação com a comunidade. Mesmo com poucos materiais localizados, conhecemos aspectos da história de Ana Francisca de Andrade, uma professora que se destacou e cuja memória foi eternizada no nome da escola. Infelizmente, não temos tradição de preservar a memória e isso torna-se um desafio para a pesquisa, pois trabalhamos com indícios, fragmentos do passado. 

SOBRE A EDUCAÇÃO RURAL

Na história da educação rural, as políticas públicas da década de 1930 visavam a modernização do campo, cuja influência se dava pelo modo de viver urbano, que pouco observou as peculiaridades e cultura do ambiente rural. (CALAZANS, 1993). A este contexto, encontram-se escolas localizadas na área rural, porém com metodologias e atribuições similares às escolas urbanas, o que dificultava o entendimento das necessidades do público que residia naquela área em destaque.

A instituição pública com fornecimento de programas de educação básica é majoritariamente constituída por população menos favorecida socioeconomicamente presente em áreas carentes urbanas e rurais. Salientamos, contudo, que em áreas rurais como era na região de Paranavaí, a escola pública foi fundamental para a vida das pessoas. O investimento do município e a doação das pessoas por meio de seu trabalho fizeram a diferença na vida das famílias, em particular das crianças que residiam distantes da sede do município. Contudo, Miguel Arroyo afirma que é preciso “relembrar periodicamente [que] o abandono da escola primária para o povo faz parte da história da instrução pública.” (1982, p. 1).

Ao defender a escola rural conforme Arroyo (1982), entende-se que a fixação do homem no campo ampliava as bases políticas e cumpria sua finalidade e obrigação prioritária e mínima, difundindo a alfabetização para toda população. Cabe aqui observar, que a educação rural apresentou diagnósticos de fracasso, segundo o autor, cujas explicações assentam-se no fato de que “a escola rural fracassa por ser uma transposição inadequada da escola urbana, de sua estrutura, conteúdo e métodos” (ARROYO, 1982, p. 2) A imposição da metodologia urbana nos currículos rurais poluem as necessidades presentes naquela área específica, por meio da manifestação de uma cultura industrial sobre o homem residente no campo. Arroyo acrescenta que as carências do espaço rural envolvem dependências econômicas, sociais, políticas e culturais. Sobre isso, os recursos públicos para compensar as brechas são limitados e pobres. Embora Arroyo (1982) compreenda que a escola rural teve diagnóstico de fracasso ao longo da história da educação pública no Brasil, não é assim que interpretamos. Teria a escola rural fracassado se comparada a escola urbana, ou, a atenção necessária nas legislações, o currículo adequado as particularidades e especificidades deste espaço não receberam devida atenção pelos nossos representantes políticos? Quais seriam os interesses para manter currículo de escola urbana em espaço rural? Essas são algumas questões que levanto ao discorrer sobre escola rural.
Outra problemática ainda presente no imaginário da sociedade é a concepção de educação do campo, que entende que a única atividade ali desenvolvida se limita a agricultura ou pecuária. Sobre esta perspectiva, nota-se que: “Esse entendimento foi ampliado para a sociedade que vê o meio rural como lugar de atraso e de baixa densidade demográfica, em virtude do êxodo rural. E já que de acordo com o mito da sociologia rural o campo está fadado a desaparecer, e que não havia necessidade de escolas.” (CALAZANS, 1993, p. 9) Este entendimento é questionável, visto que, é no campo que está grande parte da economia do país, como mostra dados publicados na revista Cultivar (LANDI, 2019)

 A agricultura familiar é um dos principais setores que fomentam o crescimento econômico do Brasil. Dados mais recentes do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento apontam que existem 4,4 milhões de famílias agricultoras no país, o que faz com que o cultivo de alimentos em pequena escala já seja responsável pela produção de metade do que é consumido por brasileiros. Ainda de acordo com o último Censo Agropecuário, a agricultura familiar é considerada a atividade principal da economia de municípios com até 20 mil habitantes, além de ser fonte de renda para 40% da população brasileira e 70% das ocupações de trabalho. (LANDI, 2019, online)

Estes dados mostram a necessidade/ importância da área rural, como primeiro setor da economia, beneficiando os munícipios e toda federação. Ao afirmar que as atividades do campo estão fadadas a desaparecer, e que a escola rural fracassou, é negado a responsabilidade do país nessas áreas de desenvolvimento, pois, compreendo que políticas de incentivo a permanência do homem no campo, trariam cidadãos que possuem filhos e que ficariam contentes em matricular seus filhos próximos de casa, evitando assim o deslocamento deles para a área urbana, que, muitas vezes acontece sob condições delicadas de transporte, horário e distância.

A educação rural nas LDB n. 4024/61, n. 5692/71 e n. 9394/96 


Perpassando as Constituições, a partir de 1934 é que a educação escolar do campo começa a alcançar pequeno destaque na legislação. A oferta e organização da educação foi lenta no país. Somente em 1930 é que foi criado o Ministério da Educação e Saúde. 

No Brasil, todas as constituições contemplaram a educação escolar, merecendo especial destaque a abrangência do tratamento que foi dado ao tema a partir de 1934. Até então, em que pese o Brasil ter sido considerado um país de origem eminentemente agrária, a educação rural não foi sequer mencionada nos textos constitucionais de 1824 e 1891, evidenciando-se, de um lado, o descaso dos dirigentes com a educação do campo e, do outro, os resquícios de matrizes culturais vinculadas a uma economia agrária apoiada no latifúndio e no trabalho escravo (BRASIL, 2012, p. 10).

Neste momento, há um incentivo da permanência desse sujeito nas áreas rurais, de modo a frear o êxodo rural que movimentava o país devido a industrialização embrionária que estava nascendo. O primeiro destaque da educação rural aparece na Constituição Federal de 1934, que diz “Art. 121- § 4º - O trabalho agrícola será objeto de regulamentação especial, em que se atenderá, quanto possível, ao disposto neste artigo. Procurar-se-á fixar o homem no campo, cuidar da sua educação rural, e assegurar ao trabalhador nacional a preferência na colonização e aproveitamento das terras públicas.” Observa-se que a proposta permanece sendo “conter a migração do campo para as cidades e a formação técnico-profissional de trabalhadores, visando solucionar o problema das agitações urbanas.” (SHIROMA, MORAES e EVANGELISTA 2007, p. 15). Neste momento, é a primeira vez que a lei assegura a educação rural o seu direito, ainda que, obrigatoriamente, seu interesse tenha sido acalmar o grande êxodo rural, resultado da urbanização que estava acontecendo.
Comparando as Leis 4024/61, 5692/71 e 9394/96, observa-se que somente na legislação de 1996 é que a educação rural e do campo recebe maior visibilidade. Na LDB 4024/61, o único momento em que aparece algo em destaque para a educação rural é no artigo 105,

Art. 105. Os poderes públicos instituirão e ampararão serviços e entidades, que mantenham na zona rural escolas ou centros de educação, capazes de favorecer a adaptação do homem ao meio e o estímulo de vocações e atividades profissionais (BRASIL, 1961, s.p.).
A educação também estava atrelada aos princípios do então governo, que tinha como principais metas a industrialização do país. Logo, não era interessante o investimento no campo, em função da economia industrial e expansão do capital monopolista. Para isso, investir em educação técnica e formação de pessoas qualificadas para trabalhar nas indústrias urbanas era mais importante que o investimento em educação rural de qualidade. (CARVALHO, 2012)

No contexto da Lei n. 5692/71, o foco na educação rural também não ganha destaque. Observa-se o asseguramento da Lei para a educação primária e secundária, todavia, é somente no artigo 49 que se percebe uma atenção mínima às crianças, filhos dos empregados rurais

Art. 49. As emprêsas e os proprietários rurais, que não puderem manter em suas glebas ensino para os seus empregados e os filhos dêstes, são obrigados, sem prejuízo do disposto no artigo 47, a facilitar-lhes a freqüência à escola mais próxima ou a propiciar a instalação e o funcionamento de escolas gratuitas em suas propriedades (BRASIL, 1971, s.p.).
Na década de 1990, com a LDB n. 9394/96 a educação rural e do campo recebeu mais visibilidade. Contudo, a legislação ainda deixou a desejar. O artigo 28 explicita que: 
Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. Parágrafo único.  O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar  (BRASIL, 1996, s.p.).
Na década de 1990, com a tecnologia e a preocupação dos governantes voltada ao capital, demandou o fornecimento de escolarização de qualidade. Porém, os níveis de analfabetismo permaneciam assombrosos, na qual, de acordo com os relatórios da ONU, o Brasil ocupava o 63º lugar, com uma das piores taxas de analfabetismo do mundo.

Em face disto, impunha-se a necessidade de uma reavaliação e da reformulação do sistema educacional, desencadeando uma ampla discussão sobre as questões pedagógicas e a qualidade dos serviços educacionais, entendida como produtividade. Os baixos índices da educação, amplamente divulgados pela impressa, levaram muito a defender propostas que articulavam simultaneamente críticas à ineficiência da escola pública com a necessidade de sua reorganização para atender às novas demandas do capital. (CARVALHO, 2012, p. 170)
Diante deste cenário, observa-se pela primeira vez a atenção voltada as particularidades da educação rural. Na Lei n. 9394 de 20 de dezembro de 1996, no artigo 28, Inciso I, especifica peculiaridades que uma escola rural para desenvolver as suas atividades, que são “conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural.” E complementa no Inciso III, afirmando que o currículo deve se adequar “à natureza de trabalho na zona rural”. (BRASIL, 1996, online).

No ano de 2014, a LDB sofreu alteração por conta do Art. 28 da Lei n. 12.960 (BRASIL, 2014).  O Artigo supracitado explicita: “Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar.” (BRASIL, 1996).
Desta forma, o fechamento da escola Ana Francisca de Andrade, que é lócus desta pesquisa é dita pela lei anteriormente citada que somente deverá acontecer sob justificativa da Secretaria da Educação, considerando os impactos desta ação para a comunidade. Diante disso, alguns professores que lecionaram na escola em diferentes períodos relatam sobre suas memórias na escola.
Ana Francisca de Andrade e a escola rural  


Nesta pesquisa nós adotamos como estratégia conversar com pessoas que lecionaram na escola Ana Francisca de Andrade, para nos aproximarmos da história dessa mulher e professora que foi muito importante para a comunidade. Por suas mãos, inúmeras crianças foram alfabetizadas na escola primária e ela representa a dedicação ao trabalho de inúmeras outras mulheres que também exerceram a docência em escolas primárias rurais de Paranavaí.  Acerca da memória, o pesquisador Jacques Le Goff (2003) aponta sobre a sua seletividade. Alguns fatos e acontecimentos são marcantes, como a data de nascimento, por exemplo. Outros, com o passar do tempo caem no esquecimento e ainda podem ser ‘misturados’ a informações mais recentes.

A história de Ana Francisca de Andrade e da escola da comunidade de Piracema que levou seu nome também ficaram de certa forma adormecidas até que essa pesquisa se iniciou, pois provocamos as pessoas a recordar sobre um passado comum, conhecido em certa medida, mas ainda desconhecido ou esquecido em certos aspectos. Por intermédio das memórias e o interesse das pessoas em reunir fotografias e documentos que foi possível avançar na investigação. 

De nossos entrevistados, o sujeito 1 é uma mulher que nasceu em 1968 e estudou em escolas públicas ao longo de sua vida. Fez o magistério e concluiu o curso de Pedagogia na então Faculdade Municipal de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí (FAFIPA), atualmente campus da UNESPAR. Trabalhou na escola por apenas 5 meses, no ano de 1990, pois casou-se e foi morar em São Paulo. A outra entrevistada, aqui denominada de sujeito 2, estudou o primário na Escola Ana Francisca de Andrade e cursou magistério no Colégio Estadual de Paranavaí. Também se formou em Pedagogia na FAFIPA. Foi a primeira da família a fazer ensino superior, o que é motivo de orgulho para ela. Lecionou na escola entre 1994 e 1996.
Nossa entrevistada, sujeito 2 revela que “[...] a professora Ana Francisca de Andrade, foi a primeira professora do patrimônio.”  Essa informação mostra que ela atuou lá desde o início do funcionamento da escola e certamente desenvolvia um trabalho muito importante para a comunidade. 

Imagem 1: Fotografia de Ana Francisca de Andrade e seu esposo
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Na fotografia (imagem 1), sem data e em preto e branco, está a professora e seu esposo. Embora ela não esboce sorriso (possivelmente parte da cultura da época para as mulheres), seu semblante é de uma pessoa meiga e amável. Os olhos negros revelam uma mulher decidida e segura. Os cabelos soltos eram usados em ocasiões especiais. Que ocasião seria essa? Junto de seu esposo, ela usava um vestido claro, com um decote que pouco mostrava de seu colo, mas valorizava a discrição de sua pessoa. O toque final com o colar de bolinhas, lindamente ajeitado com uma corrente, na qual observa-se uma medalha. Seria imagem da santa de devoção? 

A entrevistada, sujeito 1, que lá lecionou em 1990, tem lembranças muito ricas quanto à escola e lembra de outras professoras e de funcionárias que lá lecionaram, assim como eram distribuídas as turmas e como os alunos chegavam à escola ou regressavam para suas casas.  Segundo ela,

Sinto saudades daquele tempo, tinha a professora Odete, com a sala multisseriada de terceira e quarta série e eu ficava com a primeira e segunda série, as merendeiras dona Santinha e dona Lídia, sempre na saída aguardava o ônibus chegar, alguns alunos esperavam junto, porque o ônibus levava os professores e alunos que eram deixados em suas casas durante o percurso (SUJEITO 1, 2022, online).

Na memória da entrevistada, sujeito 2, foram bons tempos aqueles em que ela lá lecionou. Segundo suas lembranças, os alunos eram educados e muito participativos. As aulas eram em turmas multisseriadas e além das aulas haviam outras práticas na escola, como “os alunos, faziam horta e ajudavam na limpeza” (SUJEITO 2, 2022, s.p.).
           Quanto às representações sobre a escola, nas memórias da entrevistada, relata: 

 A sala de aula era grande, bem ventilada, tinha janelas grandes, era sempre limpa. Havia outra sala de aula, os banheiros, a cozinha e o refeitório onde os alunos se alimentavam uma deliciosa merenda preparada com muito amor e carinho pelas merendeiras. Havia um pátio onde as crianças brincavam.” (SUJEITO 1, 2022, s.p.) 

Conta ainda, que sempre preparava as aulas com o objetivo de facilitar a aprendizagem dos alunos, por meio de recursos como cartazes, rádio, gravador de época, tampinhas e palito de sorvete. Em sua graduação de Pedagogia ouviu de uma professora a recomendação de que deveriam observar "[...] os defeitos dos seus professores e se esforcem para serem melhores do que eles procurem não repetir os mesmos erros". Quando professora, ela se alegrou com uma aluna quando lhe disse que “gostaria de ser professora, como ela, quando crescesse.” (SUJEITO 1, 2022, s.p.).
Nossa entrevistada, sujeito 2, lembra que a escola Ana Francisca de Andrade possuía uma “pequena sala da direção para planejamentos, além da cozinha e banheiros.” Do trabalho lá desenvolvido ela
[...] participava de reuniões e cursos com professores qualificados em cada disciplina e faziam planejamentos diários. Para as aulas, contavam com livros diversos, apostilas oferecidas pela Secretaria da Educação, mimeógrafos, e com os alunos era desenvolvido trabalhos com maquete, pesquisa de campo na comunidade, livrinhos, trabalhos manuais e etc. (SUJEITO2, 2022, s.p.).

A entrevistada também lembra que para as crianças com dificuldade de aprendizagem havia um preparo especial, com cadernos de reforço e atividades extras. Em suas memórias “o desfile de 7 de setembro era memorável, pois [os alunos] iam de ônibus representar a escola.”  Outra marca positiva do tempo em lecionou foi “o primeiro lugar no projeto Agrinho, com seu aluno, na categoria desenho, com direito a prêmios, que na época foi uma televisão para o aluno e professora.”  E das lembranças negativas, relata que “o transporte de ônibus era muito sofrido.” (SUJEITO2, 2022, s.p.).
A entrevistada, sujeito 3, conta que trabalhou na escola por mais de 26 anos, e relata que no início haviam muitas dificuldades, porque “era água de poço, tinha mais de 30 metros de profundidade e eu tinha que puxar a água toda no braço, mas do mais, em toda vida eu gostei de trabalhar lá.” (SUJEITO 3, 2022, s.p) ao ser questionada sobre como era o trabalho  na escola relata que “era fazer merenda e cuidar de horta, fazer tudo, todo serviço geral  porque era só duas professoras e duas zeladores e era muita criança.” A fala dela foi interrompida pelo sujeito 4, que relatou que em 1971, chegou a ter mais de 100 alunos na escola.

            Sobre a memória escolar Escolano escreve que “desde que a escola se tornou obrigatória [...] a experiência escolar passou a fazer parte da nossa memória como um componente essencial da nossa identidade narrativa” (2017, p. 179). Desta forma, a identidade desses sujeitos que narram a própria história é vista do olhar para suas lembranças como pertencentes a história daquele lugar. E isso é fundamental, porque dá voz a minoria da pirâmide social.
O 4° entrevistado, com 88 anos, contou: “eu dei aula no MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização), era aula para adulto. À noite, o pessoal que não tinha estudo, então reunia e eu fui o monitor das aulas. O povo a noite falha muito, né?! [...] porque vem cansado da roça, tem dia que não chega na hora certa [...] Sempre é difícil para quem trabalha na roça.” (SUJEITO 4, 2022, s.p) na sequência, a entrevistadora pergunta se tinha muitos cafezais no distrito. Em resposta, sujeito 4 responde que “não tinha não, o café foi formado lá em Piracema, mas deu uma geada em 72 e dizimou os cafezais do Paraná” Com isso as pessoas começaram a criar “gado e plantar mandioca. A mandioca foi um negócio muito bom, porque a terra arenosa produz muita mandioca e é bem mais fácil para trabalhar do que a terra roxa”
Sobre a Ana Francisca de Andrade, o sujeito 4 afirmou que ela “era uma pessoa muito dinâmica, ensinava as crianças a cantar, era muito querida, as crianças gostavam muito dela e ela apresentava peças [de teatro] representando os índios do Brasil, ela era formidável mesmo, muito formidável.” (SUJEITO 4, 2022, s.p). Explicou que ele veio da Bahia e a professora Ana Francisca de Andrade também veio de lá. A motivação para a vinda ao Paraná tinha a ver com as histórias que se contavam sobre o que havia no Paraná. “[...] Aí se juntaram e ele [o primo] trouxe um caminhão, pau de Arara, lotado de gente para este Paraná.” (SUJEITO 5, 2022, s.p.)
 Estes registros são importantes, porque revelam um pouco do contexto histórico em que Ana Francisca viveu. Era uma Baiana que veio com a família morar no Paraná em busca de melhores condições de vida, pois, como bem disse o 5° sujeito, a fama era que aqui se arrastava dinheiro com o rodo, e isso seduzia muito o povo que estava necessitado de melhores condições de vida.
A escola tem sentido e mantém vida uma comunidade. Ela faz parte do lugar, da essência das pessoas e das ideias que por ela transitam. A “pequena demanda de alunos” (SUJEITO 1, 2022, s.p.) ou o “desinteresse das autoridades” (SUJEITO2, 2022, s.p.) foram pensados por nossos entrevistados como possibilidade para o fechamento da escola, a qual, se tivesse permanecido aberta teria “[...] número de crianças que justificasse a permanência [...] Pois, na Vila Rural do distrito, há muitas famílias com crianças pequenas que trabalham na colheita da laranja para produção de suco de uma das maiores empresas de suco da região noroeste do Paraná.” (SUJEITO 1, 2022, s.p.).
Quanto ao fechamento da escola, os entrevistados responderam: “A comunidade foi escutada, mas não ouvida”, revela o sujeito2 (2022). No momento em que foi comunicado a decisão do fechamento, “a prefeitura e a Secretaria da Educação já estavam definidos quanto a decisão [...] E continua dizendo que, a comunidade não aceitou a decisão, mas mesmo assim não foram ouvidos.”
Como observado, esta escola teve significação muito importante para todos os sujeitos entrevistados. Teve momentos de grande êxito, como menciona o sujeito 4, ao relatar que na década de 1971, a escola chegou a margem de 100 alunos. Quando a escola homenageou Ana Francisca de Andrade, dando o nome dela a escola em 1956, a transformou em sujeito parte das personalidades da história do país, com um recorte ao município de Paranavaí. Isso é motivo de honra, ao mostrar como o trabalho desta mulher foi significativo e sensibilizou a todos que residiam e conheciam seu trabalho.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estudar a história de professoras é valorizar mulheres que se dedicaram a atividades de educação e transformaram incontáveis vidas de crianças que residiram em escolas rurais primárias. Ana Francisca de Andrade foi um exemplo de dedicação dessas mulheres. As escolas rurais, contudo, em termos de legislação não receberam grande atenção ao longo das políticas educacionais. Embora a população brasileira residisse, grande parte na zona rural, não observamos a devida atenção a este público nas LDB 4024/61 e 5692/1971, sendo que após 1971 esse modelo de ensino se transforma e gradativamente as escolas dessa natureza passam a ser fechadas em várias localidades, nas décadas seguintes. 


A escola rural recebia currículo das escolas urbanas, que deveria ser implantado sob os mesmos princípios. Desta forma, o ‘fracasso’ da educação rural é compreendido pelo currículo que não estava adequado ao perfil da escola rural. Mas, nas diretrizes, o envolvimento político buscava formação de capacidade profissional, como mostra o Art. 105 da LDB 4024/1961. Somente em 1994, as particularidades da educação rural foram observadas por lei, contudo poucas escolas resistiram e ainda continuam abertas. Prédios que poderiam servir para outros fins culturais estão fechados, se degradando. 
Sobre a professora Ana Francisca de Andrade, cabe de grande orgulho citar, uma mulher singular que teve seu nome homenageado em uma escola, dando a sujeitos comuns a importância histórica que antes era percebida somente entre nomes renomados de “heróis” da história. Não foram encontradas muitas informações sobre ela, mas, percebemos que pelo carinho que ainda hoje é nutrido por sua figura, com recordação de fotografia que foi compartilhada por pessoas que conviveram com ela, que sua memória ainda é viva. 
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